
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2396425 - RJ (2023/0216090-8)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : DENISE BERNARDO DE SOUZA LIMA
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ - RJ096267

ROBERTO VENCESLAU VIANNA - RJ133306
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1.Não é possível conhecer do recurso especial quando as razões 
recursais não explicam de que forma os dispositivos legais 
invocados foram violados pelo entendimento adotado no acórdão 
recorrido, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
2. A conclusão adotada pela Corte a quo relativa à quantificação 
dos danos morais decorre da análise das provas dos autos, cuja 
inversão demandaria necessária incursão nos elementos de 
convicção postos no processo, inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1.Não é possível conhecer do recurso especial quando as razões 
recursais não explicam de que forma os dispositivos legais 
invocados foram violados pelo entendimento adotado no acórdão 
recorrido, atraindo a aplicação da Súmula 284/STF.
2. A conclusão adotada pela Corte a quo relativa à quantificação 
dos danos morais decorre da análise das provas dos autos, cuja 
inversão demandaria necessária incursão nos elementos de 
convicção postos no processo, inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DENISE BERNARDO 

DE SOUZA LIMA contra decisão em que conheci do agravo para não conhecer do 

recurso especial, considerando a incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, que não é necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório, bem como que apontou corretamente os 

dispositivos que embasam a fundamentação do recurso (e-STJ fls. 676/681).

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 687/705, em que a parte 
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adversa pugna pelo desprovimento do agravo.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão agravada, não é possível conhecer do 

recurso especial quando as razões recursais não explicam de que forma os dispositivos 

legais invocados foram violados pelo entendimento adotado no acórdão recorrido.

É possível observar do recurso especial que a parte apenas discorre 

sobre a tese defensiva e cita a violação de preceitos legais, sem, contudo, demonstrar de 

que forma efetivamente vulnerados pelo Tribunal de origem e sua correlação com as 

alegações recursais.

Tal situação denota deficiência na fundamentação do recurso 

especial, a ponto de incidir o óbice contido na Súmula 284 do STF.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER IMPOSTA NA SENTENÇA À 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA. DECISÃO QUE DETERMINOU À 
EXECUTADA COMPLEMENTAR A INSTALAÇÃO DA REDE 
ELÉTRICA. INSTALAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em ação 
de obrigação de fazer em fase de cumprimento de sentença, ajuizada pela 
agravada, rejeitou embargos de declaração opostos pela agravante, mantendo a 
decisão que determinou à executada complementar a instalação da rede 
elétrica. O Tribunal a quo manteve a decisão objeto do recurso.
II - Na espécie, em relação ao princípio da adstrição, congruência ou 
correlação, não é cabível a interposição de recurso especial fundado na ofensa 
a princípios, tendo em vista que não se enquadram no conceito de lei federal. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 13/6/2017.
III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente 
não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 
desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos 
dispositivos tidos por violados.
IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
V - Além disso, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que a questão 
de a responsabilidade ser do Município não foi examinada pela Corte de 
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origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o 
requisito do prequestionamento. Nesse sentido: AgRg no EREsp n. 
1.138.634/RS, relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Corte Especial, DJe de 
19/10/2010.
VI - Por fim, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez 
que a questão da ofensa à coisa julgada não foi examinada pela Corte de 
origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa 
forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.279.292/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

No tocante à incidência da Súmula 7/STJ, certo é que a conclusão 

adotada pela Corte a quo relativa à quantificação dos danos morais decorre da análise das 

provas dos autos, cuja inversão demandaria necessária incursão nos elementos de 

convicção postos no processo.

No aresto combatido  foi consignado que, "quanto a reparação do 
dano moral experimentado, penso que se encontra perfeitamente delineado, diante da 
irregularidade da prestação do serviço essencial, trazendo a parte autora temor e angústia 
que ultrapassam, em muito, os do cotidiano", considerando que "há critérios norteadores 
que balizam o arbitramento, como a repercussão do dano e a possibilidade econômica do 
ofensor e da vítima, sem olvidar da vedação de constituir-se em fonte de lucro. 
Considerando os parâmetros supramencionados, entendo que a quantia de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade" (e-STJ fls. 
427/430).

Assim, inafastável a aplicação da Súmula 7/STJ ao caso.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. QUANTUM. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional, porque o dissenso pretoriano não foi demonstrado 
na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, na 
medida em que a parte recorrente, ora agravante, não procedeu ao necessário 
cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os 
acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a alegada 
solução jurídica diversa.
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a verificação dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso não caracteriza decisão surpresa" (AgInt no AREsp 
n. 2.102.397/RJ, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 1/6/2023).
3. Impossibilidade de concessão de prazo à parte recorrente para 
complementar as razões do recurso especial, uma vez que "os recursos devem 
estar perfeitos, completos e acabados no momento de sua interposição, em 
observância aos Princípios da Eventualidade, da Complementaridade e da 
Preclusão" (AgInt no REsp n. 1.801.056/SE, relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 9/6/2023).
4. A revisão do quantum fixado pelo Tribunal de origem a título de 
indenização por danos morais demanda o reexame de matéria fático-
probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.286.720/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 22/6/2023; AgInt no REsp n. 1.949.215/AM, 
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relator Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 29/6/2023.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.779.596/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)

 

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

não caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual 

não seve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.396.425 / RJ
Número Registro: 2023/0216090-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02085232920118190001 202324503287 2085232920118190001

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENISE BERNARDO DE SOUZA LIMA
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ - RJ096267

ROBERTO VENCESLAU VIANNA - RJ133306
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENISE BERNARDO DE SOUZA LIMA
ADVOGADOS : RENATA FERNANDA PINHEIRO DA CRUZ - RJ096267

ROBERTO VENCESLAU VIANNA - RJ133306
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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